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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Companhia Usina Tecpar (“Sociedade” ou “Tecpar”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado controlada diretamente pela Tecnored De-
senvolvimento Tecnológico S.A. e tendo como controladora final a Vale S.A., com 
sede em Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, Brasil. A Sociedade tem por objeto 
a construção e operação de usina de produção de ferro-gusa, de acordo com licença de 
tecnologia, patentes e demais direitos de propriedade intelectual relacionados com o 
processo de auto redução de metais denominado “Tecnored”, detido por sua controla-
dora, bem como a comercialização do ferro produzido na usina. A Sociedade, através 
de sua controladora Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A., encontra-se atual-
mente com a tecnologia já comprovada, e iniciou em 2021 estudos de viabilidade para 
construção de uma planta em escala industrial. Na unidade de Pindamonhangaba em 
2021 a Sociedade desenvolveu novas pesquisas, com destaque para o projeto de carbo-
nização com testes em laboratório e construção de um módulo de 25kta. A Sociedade 
incorreu no prejuízo de R$ 80.709 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 
possui prejuízos acumulados de R$ 491.861, além de apresentar passivo a descoberto 
no valor de R$ 277. A Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A., sua controladora, 
por meio de sua acionista final Vale S.A., se responsabiliza pelos aportes de capital e 
investimentos necessários para manutenção das atividades operacionais de suas inves-
tidas, que inclui a Sociedade, por meio de acordo de investimentos firmado em dezem-
bro de 2009. A Sociedade atua com o objetivo de atender às necessidades das opera-
ções de negócio da sua controladora indireta, Vale S.A. Neste contexto, a Sociedade é 
capaz de liquidar seus passivos no curso normal das operações, não havendo dúvida 
sobre a sua continuidade operacional.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras da Sociedade (“demonstrações financeiras”) fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil por meio do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e apenas essas informações, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão da Administração da Sociedade. b) Base de apresentação: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. Os eventos 
subsequentes foram avaliados até 12 de janeiro de 2023, data em que a emissão das 
demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria. A preparação das demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Sociedade no processo de aplicação das suas 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as quais as premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras. c) Reapresentação: A Sociedade e sua controlado-
ra, realizaram inventário físico dos seus ativos durante o ano de 2021, e realizou ajustes 
de alguns itens que são de sua propriedade e que estavam registrados na contabilidade 
de sua controladora. Adicionalmente, em novembro de 2019 a Sociedade contratou 
uma consultoria com o intuito de realizar uma avaliação dos ativos imobilizados e in-
tangíveis da Sociedade, onde verificou-se com o fim do trabalho em julho de 2021, que 
alguns ativos estavam sendo depreciados com uma vida útil incorreta. Dessa forma, o 
imobilizado, o intangível e o resultado de depreciação foram apresentados incorreta-
mente em exercícios anteriores. Sendo assim, a Sociedade está reapresentando nessas 
demonstrações financeiras tais efeitos comparativos. Os efeitos dos ajustes estão de-
monstrados nos quadros a seguir:
Demonstração do fluxo de caixa - exercício findo em 31 de dezembro de 2020:

Original Ajustes Saldo reapresentado
Depreciação 7.325 (2.253) 5.072
Baixa do ativo Imobilizado 6 152 158
Adição de bens para imobilizado e 
 intangível (35.982) 1.295 (34.687)
O ajuste no ativo imobilizado e intangível ocorrido após o trabalho de inventário não 
afetou o caixa da Sociedade.
Demonstração do Resultado do Exercício - exercício findo em 31 de dezembro de 
2020:

Original Ajustes Saldo reapresentado
Despesas gerais e administrativas (17.050) 806 (16.244)
Prejuízo do exercício (41.384) 806 (40.578)
O valor de R$ 806 é o total de ajuste no resultado referente ao inventário e avaliação 
dos ativos imobilizados.
Demonstração do Resultado Abrangente - exercício findo em 31 de dezembro de 
2020:

Original Ajustes Saldo reapresentado
Prejuízo do exercício (41.384) 806 (40.578)
Outros resultados abrangentes – – –
Total do resultado abrangente (41.384) 806 (40.578)
Balanço patrimonial
Saldo inicial em 1 de janeiro de 2020:

Original Ajustes Saldo reapresentado
Imobilizado 101.065 (32.489) 68.576
Saldo em 31 de dezembro de 2020:

Original Ajustes Saldo reapresentado
Imobilizado 129.363 (31.627) 97.736
Intangível 460 (56) 404
Demonstração das Mutações do Patrimônio líquido - exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020:

Original Ajustes Saldo reapresentado
Saldo em 1 de janeiro de 2020 105.878 (32.489) 73.389
Prejuízo do exercício (41.384) 806 (40.578)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 64.494 (31.683) 32.811
d) Moeda funcional: As demonstrações financeiras são mensuradas utilizando o real 
(“R$), que é a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade opera.
3. Pandemia de coronavírus: A pandemia de COVID-19 se desenvolveu rapidamente 
em 2020, com relatos de várias fatalidades decorrentes da COVID-19. A administração 
da Sociedade segue acompanhando a evolução do cenário da pandemia e avaliando os 
possíveis impactos na Sociedade. No exercício de 2021, a Sociedade não sofreu impac-
tos em virtude da COVID-19, e não vislumbra, nesse momento, impactos significati-
vos futuros.
4. Receita líquida

Exercícios findos em 31 de dezembro de
2021 2020

Receita bruta 29.939 17.471
Deduções da Receita Bruta
Devoluções de vendas (i) (1) (9.879)
COFINS sobre vendas (2.176) (1.321)
ICMS sobre vendas (3.778) (2.413)
ICMS sobre devolução – 1.187
IPI sobre vendas – (77)
PIS sobre vendas (472) (286)
Receita líquida 23.509 4.682
(i) A variação dos exercícios está relacionada a devolução de briquetes adquiridos pela 
Vale em 2020 devido a um problema de armazenagem.
5. Custo do produto vendido

Exercícios findos em 31 de dezembro de
2021 2020

Combustível (569) (560)
Matéria prima (i) (49.650) (9.207)
Gases industriais (2.593) (1.372)
Mão de obra (ii) (9.323) (624)
Energia elétrica (1.337) (764)
Gastos gerais de fabricação (iii) (12.358) (7.405)
Material de apoio à produção (iv) (10.488) (3.192)
Depreciação (4.020) (7.301)
Total (90.339) (30.425)
(i) Aumento dos custos de matéria prima impulsionado pelo maior volume de produção 
em 2021, cerca de 30.000t a mais que o ano anterior. (ii) Aumento da mão de obra para 
execução de testes e produção de briquete decorrente do aumento de volume. (iii) 
Gastos com aluguéis de galpão para armazenamento de matéria prima e produto aca-
bado, tendo em vista o aumento no volume de produção de Briquete. (iv) Aumento na 
aquisição de novos equipamentos de produção de Briquete como: rolos de briqueta-
gem, peneiras entre outros materiais.

Companhia Usina Tecpar
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Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2021
Balanço Patrimonial Em milhares de reais

Notas

31 de  
dezembro 

 de 2021

31 de dezembro  
de 2020 (Reapre- 
sentado nota 2c)

1 de janeiro  
de 2020 (Reapre- 
sentado nota 2c)

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de 
 caixa 9 2.058 192 1.757
Contas a receber 10 1.388 21 1.714
Estoques 11 7.081 44.375 13.953
Adiantamento a 
 fornecedores 236 839 5.018
Outros ativos 246 31 372

11.009 45.458 22.814
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 12 3.460 12.283 11.902
Depósitos judiciais 14 849 849 663

4.309 13.132 12.565
Imobilizado 13 122.538 97.736 68.576
Intangível 13 314 404 108

122.852 98.140 68.684
Total do ativo 138.170 156.730 104.063

Passivo e patrimônio líqui-
 do (passivo a descoberto) Notas

31 de  
dezembro 

 de 2021

31 de dezembro  
de 2020 (Reapre- 
sentado nota 2c)

1 de janeiro  
de 2020 (Reapre- 
sentado nota 2c)

Passivo circulante
Fornecedores 8.903 8.839 370
Obrigações tributárias 16 907 586 6.955
Salários e obrigações sociais 13 – –
Adiantamento de cliente 10 62 –

9.833 9.487 7.325
Passivo não circulante
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital - AFAC 17 127.008 112.498 22.604
Provisão para contingência 14 1.605 1.934 745

128.614 114.432 23.349
Total do passivo 138.447 123.919 30.674
Total do patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) 1 5 (277) 32.811 73.389
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 
  (passivo a descoberto) 138.170 156.730 104.063

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

Exercícios findos em 31 de dezembro de
Notas 2021 2020(Reapresentado nota 2c)

Receita líquida 4 23.509 4.682
Custo do produto vendido 5 (90.339) (30.425)
Prejuízo bruto (66.830) (25.743)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 6 (7.993) (16.244)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais 7 (6.439) 1.361
Prejuízo operacional (81.262) (40.626)
Resultado financeiro 8
Despesas financeiras (44) (111)
Receitas financeiras 597 159
Prejuízo do exercício (80.709) (40.578)
Prejuízo por ação (4,67) (3,67)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente Em milhares de reais

Exercícios findos em 31 de dezembro de

2020 (Reapresentado nota 2c)2021
Prejuízo do exercício (80.709) (40.578)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente (80.709) (40.578)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa Em milhares de reais
Exercícios findos  

em 31 de dezembro de
2020 (Reapre- 

sentado nota 2c)Notas 2021
Prejuízo do exercício (80.709) (40.578)
Ajustado por:
Depreciação e amortização 13 5.618 5.072
Baixa de imobilizado 13 4 158
Provisão para perda de créditos tributários 7 8.161 –
Provisão para perda de Estoque 2.290 –
Variações de ativos e passivos:
Contas a receber 10 (1.367) 1.693
Estoque 11 35.004 (30.422)
Adiantamento a fornecedor 605 4.179
Tributos a recuperar 663 (381)
Fornecedores 59 8.469
Obrigações tributárias 16 321 (6.369)
Processos judiciais 14 (329) 1.179
Outros ativos e passivos, líquidos (251) 228
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (29.931) (56.772)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de bens para imobilizado e intangível 13 (30.334) (34.687)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
 investimento (30.334) (34.687)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Adiantamento para futuro aumento de capital - 
 AFAC 17 62.131 89.894
Caixa líquido proveniente das atividades de 
 financiamento 62.131 89.894
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de 
 caixa no exercício 1.866 (1.565)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 192 1.757
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.058 192
Transações que não envolveram caixa:
Capitalização de adiantamento para futuro 
 aumento de capital 15 47.621 –

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Passivo a Descoberto) 
Em milhares de reais

Capital  
social

Prejuízos  
acumulados

Total Patrimônio  
Líquido (Passivo  

a descoberto)
Saldo em 1 de janeiro de 2020 
 (Reapresentado nota 2c) 443.963 (370.574) 73.389
Prejuízo do exercício (Reapresentado 
 nota 2c) – (40.578) (40.578)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 
 (Reapresentado nota 2c) 443.963 (411.152) 32.811
Prejuízo do exercício – (80.709) (80.709)
Aumento de Capital mediante 
 capitalização de AFAC 47.621 – 47.621
Saldo em 31 de dezembro de 2021 491.584 (491.861) (277)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

6. Despesas gerais e administrativas
Exercícios findos em 31 de dezembro de

2021 2020 (reapresentado 2c)
Despesas administrativas
 Depreciação e amortização (5.616) (5.072)
Serviço prestados por terceiros (640) (441) 
Despesas de aluguel – (1.233)
Manutenção (i) (74) (3.304)
Material de consume (67) –
Fretes e carretos (1) (552)
Uniformes  (8)  (112)
Locação de máquinas (ii) – (541) 
Material para teste – (499) 
Outras despesas (1.587) (4.490)
Total (7.993) (16.244)
(i) Em 2021 tivemos uma baixa na produção, portanto não houve necessidade em rea-
lizar manutenção preventiva nas máquinas e os desgastes de peças foram reduzidos.
(ii) Em 2020 foram alugadas máquinas para auxiliar na organização de layout e altera-
ção de local dos materiais, a fim de atender solicitação da área de Meio ambiente e 
Segurança.
7. Outras receitas (despesas) operacionais

Exercícios findos em 31 de dezembro de
2021 2020

Provisão para perda de créditos 
 tributários - nota 12 (8.161) –
Outras receitas 1.722 1.361
Total (6.439) 1.361
8. Resultado financeiro

Exercícios findos em 31 de dezembro de
2021 2020

Despesas financeiras
Juros e atualização monetária (6) (38)
Descontos concedidos (28) (39)  
IOF (6) (26)
Tarifas bancárias (4) (8)

(44) (111)
Receitas financeiras 48 3
Receita de aplicações financeiras 549 156
Juros e descontos 597 159

553 48
9. Caixa e equivalentes de caixa

Exercícios findos em 31 de dezembro de
2021 2020

Caixa e bancos – 1
Aplicações financeiras 2.058 191
Total 2.058 192
Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, depósitos liquidos e 
imediatamente resgatáveis, aplicações financeiras em investimento com risco insigni-
ficante de alteração de valor. O saldo de aplicações financeiras em 31 de dezembro de 
2021 refere-se a aplicações em Certificados de Depósitos Bancários (CDB) no mon-
tante de R$ 2.058 (R$ 191 em 2020). As aplicações financeiras são prontamente con-
versíveis em caixa, sendo indexadas à taxa dos certificados de depósito interbancário 
(“taxa Di” ou “CDI”).

10. Contas a receber e fornecedores
Contas a receber Fornecedores

31 de dezembro de 31 de dezembro de
2021 2020 2021 2020

Terceiros 1.388 21 8.903 8.839
Total 1.388 21 8.903 8.839
11. Estoques

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Estoques
Matéria prima (i) 11.992 32.817
Produtos intermediários (ii) 572 14.758
Outros estoques 1.154 1.146
Redução ao valor recuperável 
 de estoque de consumo (6.637) (4.346)
Total 7.081 44.375
(i) A redução em 2021 está atrelada a maior demanda de produção, principalmente de 
briquete, que consome maior volume de matéria prima. (ii) Com a maior demanda de 
produção em 2021, houve uma redução significativa de briquetes (produto intermedi-
ário), justificando a queda nos volumes em estoque.
12. Tributos a recuperar: Referem-se a créditos tributários originados nas prestações 
de serviços e compras de insumos.

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Impostos sobre Produto Industrializado (“IPI”) a recuperar 62 57
Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
 (“ICMS”) a recuperar 9.248 10.464
Pis e COFINS a recuperar 7.043 6.503
Imposto de renda retido na fonte (“IRRF”) a recuperar 32 24
Imposto de renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) a recuperar 84 84
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) a 
 recuperar 13 12
Provisão para perda impostos e contribuições federais 
 brasileiras (i) (13.022) (4.861)
Total 3.460 12.283
Não circulante 3.460 12.283
Total 3.460 12.283
(i) Refere-se a créditos tributários originados na aquisição de matéria-prima destinada 
ao início do processo produtivo. No ano de 2014 a Sociedade realizou a provisão para 
perdas de créditos tributários acumulados até aquele ano. Em 2021 a Sociedade au-
mentou o valor da provisão em R$8.161. 
No que diz respeito aos créditos acumulados de ICMS, a administração iniciou o pro-
cesso de identificação das atividades necessárias para utilização desses créditos nas 
suas operações ou de transferência desses créditos a terceiros. O período de realização 
desses créditos dependerá da aprovação das autoridades fazendárias e, com base no 
cronograma de implementação das ações, o crédito tributário foi classificado no ativo 
não circulante. A administração analisou a recuperabilidade desses impostos com base 
nas projeções de vendas futuras das próximas campanhas, e constituiu provisão para 
ajustar os créditos fiscais de difícil realização ao seu valor recuperável. Entenda-se por 
campanha todo estudo realizado para que a operação da Sociedade extraia o máximo 
de resultado em seu processo produtivo.

13. Imobilizado e Intangível

Instalações
Máquinas e 

Equipamentos
Equip de  

Informática
Moveis e  

Utensílios Veículos
Ferra- 

mentas
Benfeitorias  
em imóveis

Instrumentos  
e aparelhos

Imobilizado  
em curso

Intan- 
gível Total

Saldo em 01 de janeiro de 2020 (rea-
presentado nota 2c) 5.127 60.674 152 319 – 31 1.188 116 969 108 68.684
Adições 978 2.895 316 114 – 5 580 75 29.259 464 34.687
Baixas (158) – – – – – – – – – (158)
Depreciação e amortização (564) (4.107) (42) (29) – (28) (46) (87) – (168) (5.072)
Transferências 1.040 – – – – – – – -1.040 – –
Total 6.423 59.462 426 404 – 8 1.722 104 29.188 404 98.140
Custo 7.337 172.161 942 979 – 68 4.742 116 29.188 1.329 216.936
Depreciação acumulada (914) (112.699) (516) (575) – (60) (3.020) (12) – (925) (118.795)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 
(Reapresentado nota 2c) 6.423 59.462 426 404 – 8 1.722 104 29.188 404 98.140
Adições 68 68 107 36 – – – – 30.047 8 30.334
Baixas – – – – – – – – – (4) (4)
Depreciações e amortização (683) (4.602) (96) (46) – (2) (84) (12) – (94) (5.618)
Transferências – 2.586 – – – – – – -2.586 – –
Total 5.808 57.514 437 394 0 6 1.638 92 56.649 314 122.852
Custo 7.406 174.816 1.050 1.015 74 67 4.742 116 56.647 1.333 247.268
Depreciação Acumulada (1.598) (117.302) (613) (621) (74) (61) (3.104) (24) – (1.019) (124.415)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.808 57.514 437 394 – 6 1.638 92 56.649 314 122.852
A depreciação é apresentada no resultado do exercício no montante de R$ 5.948 em 2021 e R$ 5.072 em 2020. 
14. Processos judiciais: A Sociedade é parte envolvida em ações trabalhistas em an-
damento na esfera administrativa e judicial. As provisões para as perdas decorrentes 
dessas ações são estimadas e atualizadas pela Sociedade, amparada pela opinião de 
consultores legais. Passivos contingentes consistem em causas discutidas nas esferas 
administrativa e judicial, cuja expectativa de perda é classificada como possível, as 
quais o reconhecimento de provisão não é considerado necessário pela Sociedade, ba-
seado nos consultores legais. Correlacionados às provisões e passivos contingentes, a 
Sociedade é exigida por lei a realizar depósitos judiciais para garantir potenciais paga-
mentos de contingências. Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e re-
gistrados no ativo não circulante da Sociedade até que aconteça a decisão judicial de 
resgate destes depósitos por uma das partes envolvidas.

Provisões para  
processos judiciais

Passivos  
contingentes

Depósitos  
judiciais

31 de dezembro de 31 de dezembro de 31 de dezembro de
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Processos trabalhistas 1.605 1.934 – 186 849 849
Total 1.605 1.934 – 186 849 849
15. Patrimônio líquido (passivo a descoberto): a) Capital social - A Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 28 de dezembro de 2021 aprovou a emissão de 
621.190.466 (seiscentas e vinte e um milhões, cento e noventa mil, quatrocentas e 
sessenta e seis) novas ações ordinárias no valor de R$ 47.621 , que foi integralmente 
destinado ao capital social, sendo assim, o capital social da Sociedade passou a ser R$ 
491.584 em 2021 (R$ 443.963 em 2020), com um total de 1.726.390.579 ações ordi-
nárias nominativas escrituradas (1.105.200.113 em 2020). b) Prejuízos acumulados 
- Em 2021, a Sociedade apresentou prejuízo, elevando o total de prejuízos acumulados.
16. Obrigações tributárias

31 de dezem- 
bro de 2021

31 de dezem- 
bro de 2020

Pis e COFINS a recolher – 82
Imposto sobre serviço retido (“ISS”) a recolher 314 160
INSS retido a recolher 549 280
Imposto de renda retido na fonte (“IRRF”) a recolher 3 14
Contribuição social retida na fonte (“CSRF”) a 
 recolher 41 54
Total 907 586
17. Partes relacionadas a) Operações com partes relacionadas
Representado pelas seguintes operações com partes relacionadas à Sociedade:

31 de dezem- 
bro de 2021

31 de dezem- 
bro de 2020

Passivo não circulante
Saldo inicial 112.498 22.604
Capitalização de adiantamento para futuro aumento 
 de capital (i) (47.621) –
Adiantamento para futuro aumento de capital (ii) 62.131 89.894
Total adiantamento para futuro aumento de capital 127.008 112.498
(i) A Ata da Assembleia Geral Extraordinaria realizada em 28 de dezembro de 2021, 
aprovou o aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 47.621, me-
diante a capitalização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital, realizados 
pela Tecnored. 
(ii) Em 2021, ocorram nove aportes da empresa Tecnored para a Sociedade que totali-
zaram o valor de R$ 62.131.
Resultados gerados pelas operações com partes relacionadas:

Exercícios findos em 31 de dezembro de
2021 2020

Receita de venda - Vale S.A. 14.696 5.988
b) Remuneração do pessoal chave da administração
A remuneração dos administradores da Sociedade foi paga integralmente pelo acionis-
ta Vale. Não há remuneração baseada em ações da própria Sociedade e incentivos de 
longo prazo.
18. Instrumentos financeiros

Custo amortizado
31 de dezem- 

bro de 2021
31 de dezem- 

bro de 2020
Caixa e equivalentes de caixa 2.058 192
Depósitos Judiciais 849 849
Total dos ativos financeiros 2.907 1.041

Custo amortizado
31 de dezem- 

bro de 2021
31 de dezem- 

bro de 2020
Fornecedores 8.903 8.839
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 127.008 112.498
Total de passivos financeiros 135.911 121.337
19. Sumário das principais políticas contábeis: a) Moeda funcional - As operações 
realizadas em outras moedas, diferentes a do real (R$), são convertidas para a moeda 
funcional utilizando a taxa de câmbio vigente na data das transações. Os ganhos e as 
perdas cambiais resultantes da conversão pela taxa de câmbio do fim do período são 
reconhecidos no resultado como despesa ou receita financeira e são gerados principal-
mente devido operações realizadas com o mercado externo em dólares norte-america-
nos (“US$”). b) Imobilizado - Os ativos imobilizados são reconhecidos pelo custo de 
aquisição ou construção, líquido da depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável acumulada, quando necessária. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis a aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos 
de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis. Os ativos imo-
bilizados são depreciados pelo método linear, com base na vida útil estimada, a partir 
da data em que os ativos estão disponíveis para serem utilizados no uso pretendido. As 
vidas úteis estimadas são as seguintes:

Vida útil
Móveis e utensílios 5 a 24 anos
Ferramentas 10 a 13 anos
Forno e briquetagem 10 a 20 anos
Benfeitorias 10 anos
Instalações 10 anos
Computadores e periféricos 5 a 10 anos
Veiculos 10 anos
Outros equipamentos 4 a 17 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados a cada exercício social e 
ajustados, se necessário. Os gastos relevantes com manutenção de áreas industriais e 
de ativo relevantes, incluindo peças para reposição, serviços de montagens, entre ou-
tros, são registrados no ativo imobilizado e depreciados durante o período de benefí-
cios desta manutenção até a próxima parada. Em 2020 a sua Controladora iniciou in-
ventário dos ativos imobilizados onde foi identificado que alguns ativos registrados na 
Tecnored pertenciam a Sociedade. A contabilização desse ajuste só ocorreu em julho 
de 2021, com o fim dos trabalhos de inventário. Sendo assim, a Sociedade realizou a 
reapresentação dos saldos de 2020, conforme descrito na nota 2c. c) Reconhecimento 
da receita - A Sociedade adotou a partir de 1° de janeiro de 2018, o CPC 47 - Receita 
de contratos com clientes. O CPC 47 estabelece um novo conceito para o reconheci-
mento de receita, substituindo o CPC 30 Receita, o CPC 17 Contratos de Construção e 
as interpretações relacionadas. O CPC 47 estabeleceu um modelo de cinco etapas para 
o reconhecimento de receita de contratos com clientes. Como a transferência de riscos 
e benefícios geralmente coincide com a transferência de controle dos produtos, o mo-
mento do reconhecimento da receita de venda de commodities não foi impactado pela 
adoção dessa nova norma. d) Instrumentos financeiros - A Sociedade classifica os 
ativos financeiros com base no seu modelo de negócios para o gerenciamento dos ati-
vos e nas características dos fluxos de caixa contratuais desses ativos. Os ativos finan-
ceiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado (“FVTPL”) a menos que 
certas condições que permitam uma mensuração subsequente ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) ou pelo custo amortizado sejam atendi-
das. Na data base destas demonstrações financeiras a Sociedade somente possui instru-
mentos financeiros classificados como custo amortizado. Os passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente ao valor justo e classificados como subsequentemente men-
surados ao custo amortizado e atualizados pelo método da taxa de juros efetivos. e) 
Processos judiciais - Uma provisão é reconhecida no momento em que a obrigação for 
considerada provável pela diretoria jurídica e seus consultores jurídicos que serão ne-
cessários recursos para liquidar a obrigação e puder ser mensurada com razoável cer-
teza. A contrapartida da obrigação é uma despesa do exercício. Essa obrigação é atua-
lizada de acordo com a evolução do processo judicial ou encargos financeiros 
incorridos e pode ser revertida caso a estimativa de perda não seja mais considerada 
provável devido a mudanças nas circunstâncias, ou baixada quando a obrigação for 
liquidada.
20. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos contábeis críticos por 
parte da Administração da Sociedade. Essas estimativas são baseadas no melhor co-

nhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem 
conduzir a revisão das estimativas. Resultados reais futuros poderão divergir dos esti-
mados. As estimativas e pressupostos significativos utilizados pela Sociedade na pre-
paração destas demonstrações financeiras estão assim apresentadas: c) Processos ju-
diciais - Por sua natureza, os processos judiciais serão resolvidos quando um ou mais 
eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não 
de tais eventos não depende da atuação da Sociedade e incertezas no ambiente legal 
envolve o exercício de estimativas e julgamentos significativos da Administração 
quanto aos potenciais resultados dos eventos futuros. d) Redução ao valor recuperá-
vel de estoque de consumo - Os estoques estão registrados pelo menor valor entre 
custo e valor realizável líquido. Os custos de produção compreendem custos fixos e 
variáveis, direta e indiretamente atribuídos a produção. Os custos são agregados aos 
itens em estoque com base no custo médio ponderado. Na data de apresentação das 
demonstrações financeiras, o valor realizável líquido dos estoques é avaliado, e uma 
provisão para perda com estoque obsoleto ou de baixa movimentação pode ser reco-
nhecida. As baixas e reversões são reconhecidas como “Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados”. e) Imobilizado - No exercício de 2021, a Sociedade concluiu 
análise sobre a vida útil de seus ativos imobilizados através de laudos de avaliação 
realizados por especialistas. Todos os impactos das revisões das vidas úteis foram re-
conhecidos nas demonstrações financeiras.
21. Gestão de riscos: a) Gestão de risco de liquidez e capital - A Sociedade monito-
ra as previsões de fluxo de caixa para assegurar a liquidez de curto prazo e possibilitar 
maior eficiência da gestão do caixa, em linha com o foco estratégico na redução do 
custo de capital e estabelecer uma estrutura de capital que assegure a continuidade dos 
seus negócios no longo prazo. b) Gestão de risco de crédito - Exposição da Socieda-
de ao risco de crédito decorre de recebíveis em transações comerciais e investimentos 
financeiros. O processo de gestão de risco de crédito fornece uma estrutura para avaliar 
e gerir o risco de crédito das contrapartes e para manter o risco da Sociedade em um 
nível aceitável. (i) Gestão de risco de crédito de recebíveis - A Sociedade atribui uma 
classificação de risco de crédito interna para cada contraparte utilizando sua própria 
metodologia quantitativa de análise de risco de crédito, baseada em preços de mercado 
e informações financeiras da contraparte, bem como informações qualitativas sobre o 
histórico de relacionamento comercial. (ii) Gestão de risco de crédito de investimentos 
financeiros - Para gerenciar a exposição de crédito originada por aplicações financei-
ras, a Sociedade controla a diversificação de sua carteira e monitora diferentes indica-
dores de solvência e liquidez das diferentes contrapartes que foram aprovadas para 
negociação. c) Gestão de risco de mercado - A Sociedade está exposta a diversos fa-
tores de risco de mercado que podem impactar seu fluxo de caixa. Considerando a 
natureza dos negócios e operações da Sociedade, os principais fatores de risco de mer-
cado aos quais a Sociedade está exposta são: risco da taxa de câmbio, risco da taxa de 
juros e risco de preços de produtos e insumos. A avaliação do potencial impacto, oriun-
do da volatilidade dos fatores de risco e suas correlações, é realizada periodicamente 
para apoiar o processo de tomada de decisão a respeito da estratégia de gestão do risco.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas Companhia Usina Tecpar
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Usina Tecpar 
(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Usina Tecpar em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à So-
ciedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras: A diretoria da 
Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia Companhia Usina Tecpar 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com diretoriaa respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época da auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles inter-
nos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2023
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Patricio Marques Roche
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1RJ081115/O-4
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